LEI Nº 3.664

DE 18 DE DEZEMBRO DE 2019
(Projeto de Lei nº 374/2019 – Autor: Prefeito Municipal)
AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CELEBRAR TERMO DE FOMENTO COM A CASA VÓ BENEDITA, PARA FINALIDADE QUE ESPECIFICA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
PAULO ALEXANDRE BARBOSA, Prefeito Municipal de Santos, faço saber que a Câmara Municipal aprovou em sessão realizada em 16 de dezembro de 2019 e eu sanciono e promulgo a seguinte:
LEI Nº 3.664 
Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a celebrar Termo de Fomento com a Casa Vó Benedita, visando à execução do Plano de Trabalho devidamente aprovado pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social, nos termos do Anexo Único desta lei.

Art. 2º O repasse no valor de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais) será realizado em parcela única, destinado ao custeio da entidade conforme estabelecido no Termo de Fomento, que integra esta lei em seu Anexo Único.

Art. 3º Fica o Poder Executivo autorizado a abrir Crédito Adicional Especial no valor total de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais) para atendimento da emenda parlamentar nº 078 à Lei 3.413/2018 – LOA 2019, mediante criação de dotação específica.

Art. 4º As despesas com a execução desta lei, em atendimento à Emenda Parlamentar nº 078 de autoria do vereador Bruno Orlandi, ocorrerão pela Dotação Orçamentária n° 40.4010.08.122.0073.2239.335043.08.5100000.

Art. 5º Esta lei entra em vigor na data da sua publicação.
Registre-se e publique-se.
Palácio “José Bonifácio”, em 18 de dezembro de 2019.

PAULO ALEXANDRE BARBOSA
Prefeito Municipal
Registrada no livro competente. 
Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do Prefeito Municipal, em 18 de dezembro de 2019.
THALITA FERNANDES VENTURA
Chefe do Departamento

ANEXO ÚNICO
TERMO DE FOMENTO Nº ______/2019


PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 23.894/2019-90
TERMO DE FOMENTO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE SANTOS, COM A INTERVENIÊNCIA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL, E A CASA VÓ BENEDITA.
Pelo presente instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE SANTOS, com sede na Praça Mauá, s/nº, em Santos/SP, inscrito no CNPJ/MF sob nº. 58.200.015/0001-83, por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL, neste ato representada pelo titular, CARLOS ALBERTO TEIXEIRA MOTA, devidamente autorizado pelo Sr. Prefeito Municipal, nos termos do Decreto nº 5.518, de 18 de fevereiro de 2010, doravante denominado simplesmente MUNICÍPIO e de outro lado a CASA VÓ BENEDITA, devidamente registrado no Conselho Municipal de Assistência Social de Santos – CMAS – sob nº. 001 inscrito no CNPJ/MF sob nº.55.674.980/0001-08, com sede na Rua Carlos Caldeira, 675, Jardim Santa Maria, CEP: 11089-130, em Santos/SP, neste ato representado por sua Presidente, ELIZABETH ROVAI DE FRANÇA, portadora da Cédula de Identidade RG nº 7.424.570-3, inscrita no CPF/MF nº 390.775.948-68, doravante denominado simplesmente ENTIDADE, têm entre si justo e convencionado a estipulação das Cláusulas e condições a seguir: 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: O presente Termo de Fomento tem por objeto a realização de parceria entre MUNICÍPIO, por intermédio da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social, e a ENTIDADE, para a execução do projeto correspondente ao Plano de Trabalho, que integra o presente Termo de Fomento como Anexo Único e deverá observar o disposto no artigo 22 da Lei Federal nº 13.019/2014, com repasse de recursos voltados à ao custeio de despesas da entidade.

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO: São obrigações do MUNICÍPIO:

I - acompanhar, assessorar, orientar, supervisionar, fiscalizar e avaliar a execução do objeto deste Termo de Fomento;

II - designar agente público responsável pelo monitoramento e avaliação da parceria celebrada por meio deste Termo de Fomento, com poderes de controle e fiscalização;

III - repassar os recursos da referida Emenda Parlamentar nos termos previstos neste instrumento;

IV - receber os documentos encaminhados pela ENTIDADE e juntá-los ao processo competente;

V - solicitar à ENTIDADE a documentação necessária ao desenvolvimento à conclusão do objeto deste instrumento;

VI - reter o repasse de recursos deste Termo de Fomento, quando a ENTIDADE não cumprir com suas obrigações aqui convencionadas;

VII - examinar a prestação de contas dos recursos repassados por meio de seu órgão competente;

VIII - responsabilizar-se por assumir ou transferir a responsabilidade pela execução do objeto, no caso de paralisação, de modo a evitar sua descontinuidade.

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA ENTIDADE: São obrigações da ENTIDADE:

I - cumprir fielmente o objeto deste Termo, conforme modo, tempo e lugar definidos;

II - efetuar a prestação de contas em tempo hábil, nos termos das Cláusulas Sexta e Sétima;

III - manter, durante toda a execução do objeto deste Termo de Fomento, em compatibilidade com as obrigações assumidas, a regularidade fiscal e todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na sua celebração;

IV - assegurar o livre acesso dos agentes da administração pública, do controle interno e do Tribunal de Contas correspondente aos processos, aos documentos e às informações relacionadas a termos de colaboração ou a termos de fomento, bem como aos locais de execução do respectivo objeto;

V - efetuar, sob sua exclusiva responsabilidade, o pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais relacionados à execução do objeto previsto no Termo de Fomento, não implicando responsabilidade solidária ou subsidiária do MUNICÍPIO a inadimplência da ENTIDADE em relação ao referido pagamento, os ônus incidentes sobre o objeto do instrumento ou os danos decorrentes de restrição à sua execução;

VI - manter e movimentar os recursos recebidos em decorrência da parceria depositados em conta corrente específica isenta de tarifa bancária na instituição financeira pública determinada pelo MUNICÍPIO, sendo que toda a movimentação de recursos no âmbito da parceria será realizada mediante transferência eletrônica sujeita à identificação do beneficiário final e à obrigatoriedade de depósito em sua conta bancária;

VII - responsabilizar-se exclusivamente pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal.
CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES COMUNS: Os partícipes, na execução e fiscalização deste Termo de Fomento, devem cumprir os ditames da Lei nº. 13.019, de 31 de julho de 2014, do Decreto nº 7.585, de 10 de novembro de 2016, assim como as exigências do Tribunal de Contas da União e do Estado.

CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR TOTAL: O valor a ser repassado para a execução do objeto desta Subvenção é de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais), onerando a FICHA 2019.0967 Dotação Orçamentária nº 4010.08.122.0073.2239.335043.08.5100000, Fonte XX e Nota de Empenho nº XXX, emitida em XXXXXX de 2019. Ou outra(s) que vier(em) substituí-la, ou suplementá-la, se necessário.

CLÁUSULA SEXTA – CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO: Os recursos serão transferidos na forma de parcela única, respeitando a vigência da Lei Orçamentária Anual de 2019.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O repasse dos recursos será solicitado pela ENTIDADE, por meio de ofício informando o número da conta e banco para depósito do valor, e efetivados pelo MUNICÍPIO, respeitando-se a Cláusula Sexta, ainda, de conformidade com as Leis Municipais nº. 2.585, de 02 de dezembro de 2008, 1.378, de 27 de dezembro de 1994 e 2.301, de 04 de março de 2005.

PARÁGRAFO SEGUNDO: A execução do presente Termo de Fomento não acarretará qualquer encargo ou despesa extraordinária para o MUNICÍPIO, além dos recursos já previstos no seu orçamento.
CLÁUSULA SETIMA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS: A ENTIDADE deverá prestar contas do valor recebido à Seção de Tomada de Contas do Departamento de Controle Financeiro da Secretaria Municipal de Finanças – SETCON/DECONFI/SEFIN, e encaminhar cópia à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social - SECONV/COAFI/SEDS, da seguinte forma:

I – Prestação de contas parcial, mediante apresentação mensal até o 10º (décimo) dia útil do mês subsequente, de relatório das atividades desenvolvidas e da aplicação dos recursos recebidos no mês anterior, com apresentação dos comprovantes e extratos bancários;

II – Prestação de contas anual nos moldes das instituições específicas do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, até o dia 31 de janeiro do exercício subsequente, dos recursos repassados durante o exercício anterior, acompanhada dos seguintes documentos:

a) informação sobre a conclusão do objeto, conforme ações definidas no Plano de Trabalho, Anexo Único, bem como informações relacionadas a ações que demonstrem o cumprimento das metas de qualidade definidas no Plano de Trabalho;

b) relatório de execução físico-financeira;

c) relação dos pagamentos efetuados com recursos repassados pelo MUNICÍPIO;

d) cópia dos extratos de conta bancária específica;

e) comprovante de recolhimento dos recursos não aplicados, quando houver, na conta bancária indicada pelo MUNICÍPIO;
III – Prestação de contas, até 30 (trinta) dias após o recebimento da parcela única, sem prejuízo do previsto nos incisos anteriores desta cláusula.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Os originais dos documentos comprobatórios das receitas e despesas constantes dos demonstrativos de que trata o inciso II desta cláusula deverão ser mantidos arquivados na sede da ENTIDADE por, no mínimo, 10(dez) anos.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Os responsáveis pela fiscalização deste Termo de Fomento, ao tomarem conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade na utilização dos recursos ou bens de origem pública pela ENTIDADE, darão imediata ciência ao Tribunal de Contas do Estado de São Paulo e ao Ministério Público Estadual, sob pena de responsabilidade.
PARÁGRAFO TERCEIRO: O descumprimento ao estabelecido nesta Cláusula, e em quaisquer outras de responsabilidade da ENTIDADE, importará na suspensão do recebimento do recurso financeiro por parte do MUNICÍPIO.
CLÁUSULA OITAVA - DA VIGÊNCIA: O prazo de vigência deste Termo de Fomento é de 60 (sessenta) dias, contados da data da sua assinatura.
PARÁGRAFO ÚNICO: As alterações que forem consideradas e se fizerem necessárias durante a vigência deste instrumento, serão formalizadas por meio de Termo de Aditamento.
CLÁUSULA NONA - DA RESTITUIÇÃO: Em caso de uso irregular ou indevido dos recursos repassados, a ENTIDADE será notificada a restituir, no prazo de 30 (trinta) dias, os respectivos valores ao MUNICÍPIO, atualizado a partir da data do recebimento pelos Índices da Caderneta de Poupança.
CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESCISÃO E DA DENÚNCIA: Este instrumento poderá ser denunciado a qualquer tempo e por iniciativa de qualquer dos partícipes, com antecedência de 60 (sessenta) dias, ressalvada a hipótese de rescisão por descumprimento de suas cláusulas ou por infração legal.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA TRANSFERÊNCIA DE BENS E DIREITOS REMAMESCENTES: Os bens e direitos remanescentes na data da conclusão ou extinção da parceria e que, em razão de sua execução, tenham sido adquiridos, produzidos ou transformados com recursos repassados pela administração pública poderão, a critério do MUNICÍPIO, ser doados quando não forem necessários para assegurar a continuidade do objeto pactuado, nos termos da Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014 e da legislação vigente.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO GERENCIAMENTO: Em cumprimento do disposto na alínea “g” do artigo 35 da Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, fica designada a ocupante do cargo de chefe de departamento da Proteção Social Especial, Sra. Rosana Maria Gomes, gestora do presente instrumento.
PARÁGRAFO ÚNICO: Na hipótese de o gestor do Termo deixar de ser agente público ou ser lotado em outro órgão ou entidade, o administrador público deverá designar novo gestor, assumindo, enquanto isso não ocorrer, todas as obrigações do gestor, com as respectivas responsabilidades.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO:  O monitoramento e avaliação do cumprimento do ajustado neste Termo de Fomento ficará a cargo da Comissão de Monitoramento e Avaliação da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social, também de acordo com os termos estabelecidos nos artigos 26 e seguintes do Decreto Municipal nº 7585, de 10 de novembro de 2016, sendo que a forma de monitoramento será levada a efeito por visita in loco e relatórios de cumprimento do objeto pactuado, bem como análise da prestação de contas, conforme estabelecido na Cláusula Sétima deste Termo de Fomento.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO: Será competente o foro da Comarca de Santos/SP, para dirimir quaisquer questões relativas ao presente Termo de Fomento. 

E, por estarem de acordo com as cláusulas e condições ajustadas, firmam o presente Termo de Fomento em 02 (duas) vias de igual teor, na presença de duas testemunhas abaixo assinadas, para que produza os efeitos legais, pelo que eu, (NOME), o digitei, dato e assino.               
        Santos, (DIA) de (mês) de 2019.

	______________________________
CARLOS ALBERTO FERREIRA MOTA
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL
	___________________________
    ELIZABETH ROVAI DE FRANÇA
CASA VÓ BENEDITA

	______________________________
TESTEMUNHA
	___________________________
TESTEMUNHA
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